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Com o PT no governo, o Brasil 
ficou mais justo socialmente?

O índice de Gini reduziu, mas os 10% mais pobres ficaram ainda mais pobres na 
década passada. O salário mínimo aumentou, mas os lucros também.

Afinal, que conclusão podemos tirar dos governos Lula e Dilma no âmbito da 
desigualdade de renda no país?

por Daniel Romero

Finalmente, uma boa 
notícia para fechar 
o ano: segundo a 

PNAD de 2011 do IBGE, 
o índice de Gini atingiu o 
seu menor nível nos últi-
mos 30 anos.

Em 2011, o índice de 
Gini de rendimentos do 
trabalho foi para 0,508, 
enquanto que em 1981 
era de 0,583 (quanto mais 
próximo de zero, menor a 
desigualdade).

O país ainda não 
alcançou o patamar de 
1960, de 0,497, o menor 
da nossa história desde 

que ele começou a ser pes-
quisado, mas seguramente 
é uma meta alcançável 
 ainda no governo Dilma.

Agora, se mantiver-
mos este ritmo, só pre-
cisaremos de mais 75 anos 
para termos o mesmo ín-
dice da União Europeia, 
que em 2010 foi de 0,305, 
mesmo com 02 anos de re-
cessão intermitente.

Para os menos exi-
gentes, podemos nos con-
tentar com o Afeganistão, 
o país mais opressivo para 
as mulheres do mundo. 

Mas então precisare-

mos de 80 anos para 
atingir o índice deste país, 
que foi de 0,278 em 2008 
e que está sob invasão 
norte-americana há mais 
de uma década.

Este é o quarto e 
último número da série 
“Política Salarial e Mo-
bilidade Social no Brasil 
durante os governos Lula 
e Dilma”.

Com ele, vamos con-
cluir nossa avaliação do 
debate sobre distribuição 
de renda no país.
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A surpresa e o silêncio
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Na década passada, os 10% mais pobres tiveram queda em mais de 30% da sua renda.

É evidente que 
a redução da 
desigualdade de 

renda no país é algo posi-
tivo, mas, como já des-
tacamos em boletins ante-
riores desta série, o índice 
de Gini, calculado pela 
PNAD, só identifica a ren-
da do trabalho.

Aquilo que é essen-
cial, a distribuição da ren-
da entre capital e trabalho, 
não são avaliados por esta 
pesquisa.

Pior, o lucro do 
pequeno e médio em-
presários são considera-
dos como renda do tra-
balho e o lucro do grande 
empresário e investidor 
não são sequer captados.

Nem tanto
Ao olharmos a 

evolução dos rendimentos 
durante a década de 2000 
por meio do recém-divul-
gado Censo de 2010 sobre 
trabalho e rendimento, a 
distribuição de renda no 
país parece ainda menos 
promissora.

Se avaliarmos o Gini 
não só pelas fontes do 
trabalho per capita, mas 
pela renda domiciliar de 

todas as fontes (incluindo 
previdência e programas 
sociais, como o Bolsa 
Família), o índice de Gini 
passou de 0,597 em 2000 
para 0,567 em 2010. 

Neste caso, somente 
em 2090 teríamos o mes-
mo índice da União Euro-
peia (se ela ainda existir 
até lá) e mais 05 anos para 
encostarmos no comba-
lido Afeganistão.

A surpresa...
O fim do ano também 

nos reservou uma infeliz 
surpresa e não é nehuma 
profecia: diferente do que 
10 entre 10 brasileiros 
acreditam e do que 10 en-
tre 10 meios de comunica-
ção divulgam, a renda dos 
10% mais pobres caiu na 
última década.

O rendimento real 
médio dos 20 milhões 
de brasileiros mais po-
bres passou de R$ 134 
em 2000 para R$ 101 em 
2010, uma queda brutal de 
mais de 30%.

Os governos Lula 
e Dilma implementaram 
duas importantes medidas 
que tiveram forte influên-
cia na expansão da renda 

dos setores mais paupe-
rizados: o programa Bolsa 
Família e a valorização do 
salário mínimo acima da 
inflação.

Há uma “divisão de 
tarefas” entre as duas me-
didas: o primeiro atinge os 
até 20% com menor renda 
e o salário mínimo tem 
mais impacto entre os 30 
a 40% com menor renda.

Para além (ou aquém) 
do debate político sobre o 
programa Bolsa Família, 
o primeiro grande questio-
namento da capacidade do 
mesmo de reduzir a pobre-
za parece vir com a divul-
gação do Censo de 2010, 
porque ele questiona uma 
das principais bandeiras 
do governo Lula.

...e o silêncio
As explicações ofi-

ciais para queda da renda 
dos mais pobres ainda não 
foram apresentadas (no re-
sumo publicado no site, o 
IBGE sequer cita o fato e, 
para imprensa, informou 
que “não sabe as razões”).

O que reina ainda 
é o silêncio, mesmo na 
habitualmente estridente 
oposição de direita, uma 

vez que as eleições já pas-
saram.

Além disso, não cus-
ta lembrar o óbvio: a déca-
da de 2000 começou sob o 
governo FHC, de modo 
que a responsabilidade 
deve ser compartilhada.

De todo modo, um 
dos cartazes mais podero-
sos do governo Lula, de 
que mais de 20 milhões 
foram tirados da linha da 
miséria, deve agora ser 
visto com ressalva até 
uma nova avaliação.

Vale também lem-
brar que uma das princi-
pais promessas de cam-
panha de Dilma e slogan 
do seu governo (“país rico 
é país sem pobreza”) foi 
o de erradicar a miséria, 
cuja linha foi definida atu-
almente em R$ 90.



onde se concentram quase 
40% dos trabalhadores, e 
de mais 1 até 2 SM, onde 
se concentram 33%.

Este é o limite de 
remuneração aceito pelo 
capital no Brasil, o mesmo 
que não para de falar que 
o custo do trabalho no país 
é elevado.

Para os restantes, as 
ocupações que ultrapas-
saram a barreira dos 02 
SM foram, em sua grande 
maioria, servidores públi-
cos, diretores e gerentes.
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Quando o mínimo é máximo

O salário mínimo 
funcionou como 
planejado pelo 

governo.
O rendimento médio 

real dos 30% com menor 
renda passou de R$ 297 
em 2000 para R$ 509 em 
2010; na faixa seguinte, 
de R$ 366 para R$ 510.

O aumento real 
(descontada a inflação) no 
período foi de 71 e 39% 
respectivamente, mais 
próximos do aumento real 
que o salário mínimo teve 
no período, de 75%.

As demais faixas 

tiveram aumentos reais 
muito pequenos, refletin-
do a média de todos os 
rendimentos do país.

Em 10 anos, o ren-
dimento médio total teve 
aumento real de 7% ou 
R$ 86 (!), passando de R$ 
1.254 em 2000 para R$ 
1.340 em 2010.

Em síntese, foi o sa-
lário mínimo o principal 
responsável pela queda da 
desigualdade no país. 

As faixas salariais 
não diretamente vincu-
ladas ao mínimo prati-
camente só tiveram a 

Salário mínimo no Brasil funciona como piso e teto das remunerações

reposição da inflação ou 
tiveram perdas na última 
década.

As duas faixas salariais
Ao mesmo tempo, o 

papel que o salário míni-
mo cumpre atualmente 
é bastante conhecido na 
história do país.

Toda vez que se va-
loriza, o SM passar a atuar 
não apenas como piso, 
mas também como teto.

No Brasil, temos a-
penas duas faixas salari-
ais para o capital: de sem 
rendimento até um 1 SM, 

Faixas de rendimento das pessoas ocupadas de 15 anos ou 
mais de idade - Brasil - 2010
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“É fácil cuidar dos pobres”
Nas palestras que 

Lula tem feito 
pelo mundo, uma 

frase já virou quase um 
bordão e é um dos pontos 
altos das suas apresenta-
ções: “É fácil cuidar dos 
pobres... [pausa para dar 
um tom solene], difícil é 
cuidar dos ricos”.

Com o bom humor 
e desenvoltura que lhe 
são peculiares, esta es-
tratégia não falha: a pla-
teia, em geral composta 
por grandes empresários 
e políticos, cai na risada, 
aprovando a avaliação 
simples e correta do ex-
presidente. 

Arrisco-me a dizer 
que os mais ricos devem 
achar mais graça.

Não quero ser o mal 
humorado da história, mas 
faltou completar: “E é im-
possível cuidar dos dois”.

Em síntese, o país 
ficou mais justo social-
mente durante os 10 anos 
do governo Lula e Dilma?

A resposta não é di-
reta, mas também é sim-
ples: ficou mais justo en-
tre aqueles que vivem do 
trabalho e da previdência, 
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porque aumentou a renda 
dos que têm menores ren-
dimentos e praticamente 
congelou a renda dos que 
têm os maiores rendimen-
tos.

É uma concepção 
meio trágica de justiça, 
uma vez que os que 
recebem as maiores ren-
das não são um impedi-
mento para a expansão da 
renda dos mais pobres. 

Ainda assim, não va-
mos insistir neste ponto, 
uma vez que não está aqui 
o centro do problema, mas 
na contradição entre capi-
tal e trabalho.

Algo muito diferente 
é considerar os que vivem 
de ganhos do capital fren-
te ao conjunto da classe 
trabalhadora.

Na última década, 
reduziu-se a distância de 
rendimentos entre o tra-
balhador informal que 
vende café na entrada 
da fábrica, o terceiriza-
do recém contratado, o 
operário especializado, o 
supervisor dedo-duro e o 
gerente impertinente.

Mas o fosso que se-
para todos estes dos exe-

cutivos e acionistas das 
grandes empresas não só 
permanece como aumen-
tou.

Em quaisquer dos ca-
sos, é preciso deixar claro: 
não houve redistribuição 
de renda, mas sua expan-
são.

Na pizza que tra-
balhadores e patrões di-
videm, cada um continua 
comendo a mesma quan-
tidade de fatias: durante 
o governo Lula, 42,4% da 
renda nacional ficava com 
os trabalhadores em 2002 
e passou para 43,4% em 
2009 (Comunicados do 
IPEA no. 134, p. 04).

Em tempos de FHC, 
nós dividíamos uma pizza 
brotinho e agora se divide 
uma pizza média.

Os trabalhadores fi-
caram menos pobres, mas 
o país não ficou menos 
desigual.

O motivo disso é 
simples: não se distribui 
renda por meio do mer-
cado.

Exceto o Bolsa 
Família, todas as outras 
políticas sociais tiveram 
como matriz o mercado: 

crédito consignado, mo-
delo de reajuste do SM 
(atrelado ao PIB); Minha 
Casa, Minha Vida; incen-
tivo à Agricultura Famili-
ar, PROUNI e PROIFES.

Enquanto houve 
crescimento econômico, 
estas medidas cumpriram 
os propósitos do governo.

Se até os anos 80 os 
direitos sociais tinham 
que ser conquistados, a-
gora eles devem ser com-
prados e uma boa parte da 
esquerda latino-americana 
segue o mesmo caminho.

É difícil saber qual 
foi a pior herança do PT 
para a esquerda.

Mas uma das maio-
res foi a despolitização da 
luta pelos direitos sociais.

Resta saber o que vai 
acontecer se a recessão 
embalar os próximos dois 
anos do governo Dilma: 
os direitos sociais con-
tinuarão sendo colocados 
nas estantes ou terão que 
ser arrancados nas ruas?

Na dúvida, feliz 
2013. Afinal, o mundo, 
como História dos homens 
e das mulheres, ainda nem 
começou.


